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PROJETO DE LEI MUNICIPAL N° 018, DE 06 DE FEVEREIRO DE 2017
“Dispõe sobre a possibilidade de protesto extrajudicial das dívidas não-tributárias inscrita na Dívida Ativa do Município. ”

O PREFEITO MUNICIPAL DE ELDORADO DO SUL, Estado do Rio Grande do Sul
FAZ SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu, no uso das atribuições legais que me confere a Lei Orgânica do Município, sanciono e promulgo a seguinte:
LEI
Art. 1° Fica autorizado o Fisco Municipal a proceder no protesto em Tabelionato, na forma e para os fins previstos na Lei Federal n.º 9.492/1997, com as alterações da Lei Federal n.º 12.767/2012, das dívidas não-tributárias do Município de Eldorado do Sul, desde que o crédito ao qual se refere a certidão a ser protestada não tenha sido objeto de ajuizamento de execução fiscal e não esteja com a exigibilidade suspensa.
§1.º. As formas de arrecadação do Fisco Municipal são independentes uma da outra, podendo o Fisco providenciar imediatamente a cobrança judicial da dívida, mesmo que não tenha dado início ao procedimento amigável.
§ 2.º. A arrecadação dos créditos não-tributários se efetivará através da tesouraria do Município ou de estabelecimento bancário.
§ 3.º Fica o executivo municipal autorizado a:
I – reconhecer de ofício a prescrição dos créditos não-tributários inscritos na Dívida Ativa;
II – celebrar convênios com entes públicos e privados para a divulgação das informações referentes aos créditos inscritos em dívida ativa.
§ 4.º O executivo Municipal adotará medidas no sentido de assegurar o controle administrativo da legalidade dos procedimentos relacionados à constituição dos créditos da Fazenda Pública Municipal e à correção das informações, referentes à identificação da pessoa que figura no polo passivo da obrigação.



Artigo 2.º O(s) débito(s) inscrito(s) na Dívida Ativa a ser(em) cobrado(s) por via amigável, de forma administrativa, será feito por intermédio da 
expedição de notificação extrajudicial do devedor ou pela publicação de edital na imprensa local e, quando não forem quitados administrativamente, poderá(ão) ser encaminhado(s) para protesto em Tabelionato, com custas e Emolumentos da Serventia a cargo do contribuinte.
§ 1.º Persistindo a inadimplência do devedor, poderão os débitos serem somados a todos os outros débitos do mesmo contribuinte e encaminhados para o ajuizamento da ação de execução fiscal, quando o total apurado for superior ao mínimo legal estipulado e atualizado pelo Fisco Municipal.
§ 3.º Após a lavratura do protesto da(s) Certidão(ões) de dívida ativa poderá o devedor requer o parcelamento do débito, desde que respeitadas as regras previstas para este casos e satisfeitos os emolumentos diante do Tabelionato.”
Art. 3.º Essa lei entra em vigor na data de sua publicação.

Eldorado do Sul, 06 de fevereiro de 2017


ERNANI DE FREITAS GONÇALVES
PREFEITO MUNICIPAL

REGISTRE-SE E PUBLIQUE-SE.

RODRIGO SILVEIRA
Secretário da Administração.




EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS
Estamos encaminhando a essa Egrégia Câmara de Vereadores, para apreciação dos nobres Edis o Projeto de Lei Complementar Municipal n.º 018, de 06 de fevereiro de 2017, que: “Dispõe sobre a possibilidade de protesto extrajudicial das dívidas não-tributárias inscrita na Dívida Ativa do Município”.
O presente projeto tem por objetivo dispor acerca da possibilidade do protesto dos débitos inscritos em Dívida Ativa, decorrentes de créditos não-tributários, tais como dívidas de alvará, autos de infração, títulos extrajudiciais de apontamentos do Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, dando vestes de legalidade ao agir do Fisco Municipal, bem como para elidir qualquer forma de renúncia de receita, vez que muitos dos créditos inscritos em dívida ativa acabam prescrevendo, haja vista que a Lei Municipal n.º 2.140/05, estabelece o valor mínimo para fins de ajuizamento de execução fiscal.
Há muito o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul vem orientando o Erário a promover o protesto extrajudiciais das dívidas inscritas em dívida ativa, especialmente com o advento da Lei Federal n.º 12.767/12, em que se passou a ter a possibilidade de protesto da certidão de dívida ativa, inclusive dos Municípios, tanto de dívidas tributárias, quanto das não-tributárias.
A par disto, em 2014 o Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul editou e fez circular, inclusive aos Municípios, uma Cartilha de Racionalização de Cobrança da Dívida Ativa Municipal, prevendo, entre outras, a possibilidade do protesto da certidão de dívida ativa, aventando se tratar de um meio mais efetivo de cobrança, inclusive desafogando o Poder Judiciário com o ajuizamento da execução fiscal, que sabidamente tem tramitação morosa e mais onerosa aos cofres.
Aliás, em 18 de dezembro de 2014 o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul, Tribunal de Contas do Estado do Rio Grande do Sul, Ministério Público Estadual e Ministério Públicas de Contas do Estado do Rio Grande do Sul entabularam um protocolo conjunto de orientações acerca de uma melhor efetividade da cobrança administrativa da dívida ativa municipal.
A adoção do procedimento de arrecadação via protesto extrajudicial da certidão de dívida ativa não implicará em encargos, como custas e emolumentos ao Fisco Municipal, na medida em que a Corregedoria-Geral de Justiça, por intermédio do Provimento n.º 019/2014, no artigo 2.º fez prever que o artigo 714-C, da Consolidação Normativa Notarial e Registral que o valor dos emolumentos e demais despesas serão pagas exclusivamente pelos devedores, portanto, sem qualquer ônus ao Município que encaminhar o título de dívida ativa a protesto.
De mais a mais, se faz necessária para prever a possibilidade da celebração de termos de cooperação técnica e convênios, permitindo, com isto, o acesso a informações cadastrais de outros órgãos, como Receita Federal, CEEE, CORSAN, etc, especialmente para fins de localização do devedor.
Sendo que nos cumpria apresentar, aproveitamos o ensejo para saudar a todos os componentes dessa Casa Legislativa.

Atenciosamente,



ERNANI DE FREITAS GONÇALVES,
Prefeito Municipal.

